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Preocupado com a volta do 
"rombo" do Tesouro e com o 
aquecimento das vendas do 
comércio, o Governo decidiu 
aplicar freios à economia: vai 
adiar gastos de empresas es-
tatais, implantar eventuais 
restrições no crédito ao con-
sumo — e conceder incenti-
vos, ainda em discussão, às 
cadernetas de poupança, co-
mo forma de conter o ímpeto 
"comprista" da população. 
Antes de mais nada, é impor-
tante que o Governo deixe 
claro que não se cogita de 
"desaquecer" a economia, 
mas simplesmente conter o 
"superaquecimento" 1— pois, 
caso contrário, o Governo po-
de ressuscitar a insegurança 
entre a classe empresarial e 
os próprios consumidores, 
criando um clima de pessi-
mismo capaz de provocar re-
tração nos negócios, total-
mente desnecessária. Por 
que desnecessária? Em 1982 
e 1983, o Governo brasileiro 
precisou aplicar freios vio-
lentos à economia, provocar 
uma recessão, mas havia um 
motivo objetivo para isso: a 
falta de dólares, a crise da 
divida externa, que exigia 
uma queda no consumo, para 
derrubar também a produção 
e, conseqüentemente, tam-
bém as importações de 
matérias-primas, pelas com-
ponentes — e inclusive petró-
leo. Nada disso existe, hoje. A 
economia, como se sabe, está 
"ajustada", na área externa, 
com grandes saldos na balan-
ça comercial (exportações 
menos importações), produ-
ção de petróleo em ascensão, 
sobra de dólares — tudo, co-
roado ainda pelos menores 
gastos com petróleo importa-
do e pagamento de juros aos 
credores internacionais, já 
ambos, petróleo e custo do di-
nheiro, despencaram ao lon-
go dos últimos meses no mer-
cado mundial. 

Os freios que o Governo 
anuncia para a economia, as-
sim, tem o mero objetivo de 
combater a inflação e suas 
causas — no caso, o "rombo" 
do Tesouro e as conseqüentes  

emissões ou aumento da divi-
da interna, para cobri-lo. Isso 
precisa ficar claro para a opi-
nião pública, repita-se, para 
que não se desencadeie um 
processo reçessivo no País. 

Aplauda-se o Governo por 
ter reconhecido que — confir-
mando o alerta lançado por 
esta coluna há duas semanas 
H o "rombo" do Tesouro está 
de volta, e que as emissões 
não foram feitas apenas para 
atender às necessidades da 
economia, como ministros e 
assessores afirmavam. Mas 
questiona-se, desde já, as de-
cisões que vêm sendo anun-
ciadas para as diversas áreas 
consideradas "focos" do su-
peraquecimento da econo-
mia, e portanto inflacioná-
rios: 

Cadernetas de Poupança — 
Fala-se em incentivos aos 
aplicadores, o que se traduzi-
ria em perdão ou redução do 
imposto de renda. Contradi-
tório: a médio prazo, amplia-
se o "rombo" do Tesouro, via 
perda da arrecadação. A al-
ternativa, que Brasília vem 
desdenhando, seria permitir 
que o investidor voltasse a ter 
o direito de realizar saques 
mensais, sem perder os ren-
dimentos de seu investimen-
to. O cancelamento dessa 
vantagem, substituída pelos 
saques apenas trimestrais, é 
que afugentou investidores, 
que gostam de ter seu "di-
nheirinho" à disposição, para 
qualquer emergência, .o que 
somente era possível çom os 
saques mensais. 

Restrições ao crédito ao 
consumidor — o objetivo, 
aqui, seria conter o consumo. 
Pura contradição: se o inves-
tidor está sendo levado a reti-
rar dinheiro das cadernetas 
porque não quer sujeitar-se à 
trimestralidade dos saques; 
se o investidor está sendo ex-
pulso do mercado financeiro 
pelos bancos e demais insti-
tuições (que vem aceitando 
aplicações no open somente 
para quantias superiores a 
Cz$ 20 mil ou mesmo Cz$ 100 
mil) o que é que o Governo 
quer que o brasileiro faça 
com seu dinheiro? Corra pa-
ra as Bolsas? Ah, mas tam-
bém ai está outra contradi- 

ção de Brasília, que vem fe-
chando os olhos ao comporta-
mento ilegal das corretoras, 
que somente aceitam aplica-
ções acima de Cz$ 20 mil, na 
compra de ações. Em resu-
mo: a "corrida ao consumo" 
está sendo estimulada, tam-
bém, por distorções criadas 
ou toleradas por Brasília. 

Gastos das estatais — Há 
muitos meses, e antes mesmo 
do "pacote", esta coluna 
mostrava que o País iria 
atravessar um boom no con-
sumo devido ao aumento da 
massa salarial, crescimento 
das exportações (que geram 
renda em setores importan-
tes) etc. Desde aquela época, 
preconizava-se que o Gover-
no contivesse seus investi-
mentos, seus gastos, seu 
"rombo" ( a que ministros e 
assessores retrucavam que 
isso seria "recessivo"), pois 
a economia não precisava da 
demanda do setor público, já 
que estava devidamente sus-
tentada pela demanda de mi-
lhões de brasileiros, e das 
empresas. Somente agora, 
com o "superaquecimento" à 
vista, decide-se adotar medi-
das nessa área, com pre-
juízos evidentes a setores que 
dependem diretamente de en-
comendas oficiais, e já se ha-
viam programado para 
atendê-las dentro dos planos 
anunciados para este ano. 
Espera-se que, pelo menos, 
os "cortes" destinados a re-
duzir o "rombo", as emissões 
e a demanda sejam feitos de 
forma racional, bem distri-
buídos entre diversas áreas. 
Ah, sim: e os "marajás", os 
assessores que acumulam 
até seis cargos, calculados 
em cerca de 15 mil funcioná-
rios pelo Ministério da Admi-
nistração, e que abocanham 
cerca de 6% de toda a folha 
de pagamentos do Governo 
Federal, na faixa dos Cr$ 130 
trilhões antes do "pacote"? 
Vão continuar intocados e in-
tocáveis, provocando rombos 
que empresários e milhares 
de trabalhadores atingidos 
pelos "cortes" nas encomen-
das oficiais vão ter que cobrir 
com o castigo de prejuízos ou 
perda de seus empregos?  


